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I. ENQUADRAMENTO  

O Código de Conduta do Agrupamento de Escolas de Canelas, situado no concelho 
de Vila Nova de Gaia, fundamenta-se no disposto no Decreto-Lei n.º 109-E/2021, 
de 9 de dezembro, que cria o Mecanismo Nacional Anticorrupção e o Regime Geral 
da Prevenção da Corrupção (RGPC). O presente Código é o instrumento de gestão 
através do qual o Agrupamento assume os valores éticos e princípios de atuação 
que enquadram a sua ação. Os nossos comportamentos são pautados pelos 
valores inalienáveis da equidade, justiça, cidadania, responsabilidade, 
transparência, inovação, excelência e empreendedorismo. 

 

II. PRINCÍPIOS E DEVERES GERAIS DO CÓDIGO DE CONDUTA  

O Agrupamento adota como referência os princípios da Carta Ética da 
Administração Pública: 

• Princípio do Serviço Público: Dedicação exclusiva à comunidade escolar, 
prevalecendo o interesse público. 

• Princípio da Legalidade: Atuação em rigorosa conformidade com a lei. 

• Princípio da Justiça, Imparcialidade e Igualdade: Tratamento justo, sem 
beneficiar ou prejudicar qualquer cidadão em função da sua ascendência, 
sexo, raça ou convicções. 

• Princípios da Proporcionalidade, Boa Fé, Lealdade e Integridade: 
Fomentar a colaboração, prestando informação clara e agindo com 
honestidade e empenho. 

 

III. CONDUTAS PREVISTAS  

Estabelecem-se as seguintes condutas obrigatórias para toda a estrutura dirigente 
e para os 339 trabalhadores (Docentes e Não Docentes): 

1. Ambiente organizacional e relações externas:  

Fomentar uma cultura de respeito, transparência e cooperação. Nos contactos 
formais ou informais, os trabalhadores devem salvaguardar a imagem do 
Agrupamento. 

2. Utilização responsável dos recursos (Prevenção do Peculato de Uso):  

A utilização indevida de recursos públicos pode, consoante os factos 
concretamente apurados e os elementos do tipo legal aplicável, determinar 
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responsabilidade disciplinar, financeira, civil ou criminal, designadamente por 
eventual prática do crime de peculato de uso. 

3. Proteção de dados pessoais:  

Cumprir o sigilo na manipulação de dados dos alunos e dos trabalhadores. É 
desencorajado o uso do e-mail institucional para fins particulares e a partilha de 
palavras-passe. 

4. Gestão, Partilha e Preservação de Informação:  

Sem prejuízo do rigoroso sigilo profissional e da proteção de dados a que estão 
obrigados por lei, os trabalhadores devem garantir a comunicação, o registo e a 
partilha de informação entre colegas. Esta partilha colaborativa visa evitar a 
perda de conhecimento adquirido ou criado no Agrupamento, facilitando a gestão 
e o reforço do princípio do serviço público. 

5. Ofertas, benefícios e vantagens: 

• Todos os dirigentes e trabalhadores estão proibidos de solicitar ou aceitar 
subornos, ofertas ou vantagens que possam condicionar a imparcialidade 
das suas funções. 

• Por regra interna de integridade, devem ser recusados presentes, 
hospitalidades ou benefícios de mera cortesia cujo valor estimado seja 
superior a 150 euros. Independentemente do valor, deve ser recusada 
qualquer oferta suscetível de influenciar, ou de criar a aparência de 
influenciar, a imparcialidade, independência ou isenção do trabalhador no 
exercício das suas funções. 

• Sempre que se admita a receção de um brinde institucional de baixo valor, o 
trabalhador tem o dever de preencher o Formulário de Registo de 
Oferta/Aceitação de Cortesia. 

6. Fraude, Corrupção e Conflito de Interesses: 

• É dever de todos combater a corrupção, peculato e abuso de poder, 
reportando qualquer suspeita. 

• Existe conflito de interesses sempre que interesses pessoais, familiares, 
financeiros ou outros do trabalhador possam influenciar, ou aparentar 
influenciar, o exercício imparcial e objetivo das suas funções. Perante uma 
situação suscetível de gerar conflito de interesses, o trabalhador deve 
comunicá-la ao superior hierárquico, preencher a declaração aplicável e 
observar o regime de impedimentos, escusa ou suspeição legalmente 
previsto. 
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IV. PROGRAMA DE CUMPRIMENTO NORMATIVO 

 

1. Responsável pelo Cumprimento Normativo (RCN): Exerce funções com 
independência para monitorizar a eficácia do Código e avaliar riscos.  

2. Canal de Denúncias: O Agrupamento assegura um Canal de Denúncias interno e 
confidencial (Lei n.º 93/2021), garantindo uma "Política de Não Retaliação" contra 
denunciantes de boa-fé. 

 

V. QUADRO SANCIONATÓRIO DISCIPLINAR E CRIMINAL 

 

A violação das regras constantes do presente Código pode constituir infração 
disciplinar, sem prejuízo da eventual responsabilidade civil, financeira, 
contraordenacional ou criminal. A responsabilidade é apreciada nos termos da 
legislação aplicável, atendendo à natureza, gravidade, culpa e circunstâncias da 
conduta. As sanções disciplinares e as principais sanções criminais associadas a 
atos de corrupção e infrações conexas encontram-se sistematizadas no Anexo 4. 

Monitorização, revisão e publicitação: Por cada infração às regras do presente 
Código é elaborado um relatório com a identificação das regras violadas, da 
sanção aplicada, quando exista, e das medidas adotadas ou a adotar, 
nomeadamente no âmbito do sistema de controlo interno. O Código é revisto a 
cada três anos ou sempre que uma alteração relevante nas atribuições ou na 
estrutura orgânica do Agrupamento o justifique. A sua publicitação aos 
trabalhadores e na página oficial, bem como a comunicação do Código e dos 
relatórios às entidades legalmente competentes, é efetuada nos termos e prazos 
previstos no artigo 7.º do RGPC. 
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ANEXO 1 - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE CONFLITO DE 
INTERESSES 

Identificação do Processo/Ação/Investimento/Contrato: 

Eu, abaixo-assinado(a), ____________________________________________, 
presentemente a desempenhar funções no Agrupamento de Escolas de Canelas, 
Vila Nova de Gaia, declaro, sob compromisso de honra, que não me encontro em 
qualquer situação de conflito de interesses relativamente ao 
processo/ação/investimento/contrato acima identificado e à(s) entidade(s) nele(a) 
envolvidos(as), que coloque em causa a isenção, imparcialidade, independência e 
justiça da sua conduta, ou que possa causar dúvidas sobre a sua conduta. Nesse 
âmbito, sem prejuízo de outras situações legalmente previstas, declaro que não me 
encontro, designadamente, numa das situações a seguir indicadas: 

i. Ter exercido a qualquer título, funções na(s) entidade(s) 
envolvida(s) nos últimos três anos;  

ii. Ter prestado à(s) entidade(s) envolvidas, por si ou por interposta 
pessoa, em regime de trabalho autónomo ou subordinado, 
serviços que possam ser submetidos à sua apreciação ou 
decisão ou à de órgãos/serviços/pessoas colocados sob sua 
direta influência no âmbito do 
processo/ação/investimento/contrato;  

iii. Ter participado em processo de decisão da(s) entidade(s) 
envolvida(s), ou prestado aconselhamento, que tenham 
repercussão no processo/ação/investimento/contrato, ou na 
matéria abordada no seu âmbito;  

iv. Ter intervindo em ato abrangido no 
processo/ação/investimento/contrato, pessoalmente, através de 
mandatário ou como mandatário;  

v. Ter pessoa familiar¹ ou pessoa próxima² a exercer funções, ou que 
tenha exercido funções durante o período objeto do 
processo/ação/investimento/contrato, nos corpos gerentes ou na 
gestão financeira da(s) entidade(s) envolvida(s) ou ainda noutra 
posição que possa ser relevante para o 
processo/ação/investimento/contrato;  

vi. Ter pessoa familiar ou pessoa próxima que interveio em ato 
abrangido no processo/ação/investimento/contrato;  

vii. Ter interesse pessoal, financeiro³, partidário, religioso ou outro 
relacionado com o processo/ação/investimento/contrato, seja 
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esse interesse do próprio, de pessoa de quem seja representante 
ou gestor de negócios, ou de pessoa familiar ou pessoa próxima;  

viii. Ter envolvimento ou ter pessoa familiar ou pessoa próxima 
envolvida em convite de emprego ou processo de recrutamento 
para a(s) entidade(s) envolvida(s);  

ix. Ter o responsável da(s) entidade(s) envolvida(s) feito participação 
disciplinar ou intentado ação judicial contra si ou contra seu 
familiar ou pessoa próxima; 

x. Ter o próprio ou o seu cônjuge ou equiparado, parente ou afim em 
linha reta⁴, crédito ou débito litigiosos com a(s) entidade(s) 
envolvidas ou com responsável pela mesma;  

xi. Haver intimidade ou inimizade entre si ou seu cônjuge ou 
equiparado e o responsável da(s) entidade(s) envolvida(s), que o 
impeça de intervir no processo/ação/investimento/contrato de 
forma isenta, imparcial, independente e justa. 

O(a) signatário(a) mais declara assumir, sob compromisso de honra, que, no caso 
de ocorrência superveniente de conflito de interesses, ou de essa ocorrência vir a 
ser do seu conhecimento, informará de imediato o seu superior hierárquico desse 
facto, antes de tomadas decisões, ou praticados atos ou celebrados contratos. 

É aplicável à conduta do(a) trabalhador(a) signatário(a), com as necessárias 
adaptações, o disposto nos artigos 69.º a 76.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, na redação 
atual. 

Canelas, ______ de _____________________ de 202__, Assinatura: 
___________________________________________________________________ (Indicar 
nome completo) 

(1) Considera-se familiar o cônjuge não separado de pessoa e bens ou pessoa que 
com ele viva em união de facto, parente ou afim em linha reta ou até ao 3.º grau da 
linha colateral. (2) Considera-se pessoa próxima qualquer tutelado ou maior 
acompanhado por si, pessoa de quem seja representante, gestor de negócios ou 
mandatário, bem como pessoa ligada ao declarante por laços suficientemente 
fortes em termos de poder interferir no seu juízo profissional. (3) Incluindo, 
designadamente, quando detenha uma participação em capital da(s) entidade(s), 
direta ou indiretamente, por si mesmo ou conjuntamente com familiar ou pessoa 
próxima. (4) Consideram-se o seu cônjuge não separado de pessoa e bens ou 
pessoa que com ele viva em união de facto, e ascendentes e descendentes em 
qualquer grau, colaterais até ao segundo grau. 
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ANEXO 2 - FORMULÁRIO DE REGISTO DE OFERTA/ACEITAÇÃO DE 
CORTESIA 

Data da Oferta: _________________________________ Aceitação da Cortesia 
(Sim/Não): _________________ Valor estimado da Cortesia (em Euros): ____________ 
Pessoa coletiva destinatária da Cortesia: 
________________________________________________ Pessoa singular destinatária 
da Cortesia: ________________________________________________ A pessoa singular 
destinatária exerce funções públicas ou é pessoa equiparada? (Sim/Não) 
______________ Pessoa coletiva que oferece a Cortesia: 
_________________________________________________ Pessoa singular que oferece a 
Cortesia: _________________________________________________ Motivo/justificação 
da Cortesia: ________________________________________________________ 

Critérios Gerais do Agrupamento de Escolas de Canelas:  

Assinale com um 'X' se a oferta cumpre os seguintes critérios (Sim/Não): 

 [ ] Sim / [ ] Não - É permitida por lei. 

 [ ] Sim / [ ] Não - É permitida pelas regras internas da Escola. 

 [ ] Sim / [ ] Não - Não visa nem é suscetível de influenciar indevidamente nem 
constitui contrapartida de qualquer ação ou omissão. 

 [ ] Sim / [ ] Não - É compatível com a regra interna de integridade relativa ao valor de 
referência de 150 euros e, independentemente do valor, não é suscetível de afetar 
ou aparentar afetar a imparcialidade, independência ou isenção no exercício das 
funções. 

 [ ] Sim / [ ] Não - Não é proibida em razão da qualidade do destinatário e não é 
suscetível de afetar ou aparentar afetar a imparcialidade, independência ou 
isenção no exercício das respetivas funções. 

Antes de oferecer, prometer, aceitar ou receber qualquer oferta ou cortesia, devem 
ser verificados os critérios acima. A dúvida quanto à legalidade, adequação ou 
potencial influência determina a não aceitação ou a não realização da oferta, 
devendo a situação ser comunicada ao superior hierárquico ou ao Responsável 
pelo Cumprimento Normativo para registo e orientação. 

Declaro, por este meio, que todas as informações aqui prestadas são verdadeiras e 
exatas. 

Nome/Cargo: ______________________________________________________  

Data: ______/____/202  

Assinatura: _______________________________________________________ 
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ANEXO 3 - DECLARAÇÃO DE CONFLITO DE INTERESSES 

Eu, abaixo assinado(a), 
__________________________________________________________, a desempenhar 
funções no Agrupamento de Escolas de Canelas, perante a seguinte situação: 

 

 

(descrever e concretizar a situação que no entender do/a signatário/a configura um 
eventual conflito de interesses inibidor da sua participação no procedimento em 
causa), 

considero que o meu envolvimento direto, atentas as funções que me estão 
atribuídas, no processo/procedimento: 

 

(identificar processo/procedimento), 

se encontra condicionado por eventual conflito de interesses, pelo que, tendo em 
conta o plasmado no Código de Conduta do Agrupamento de Escolas de Canelas, 
bem como nos normativos legais e regulamentares aplicáveis, declaro-me 
impedido e não poderei participar no mesmo. 

Canelas, ______ de _____________________ de 202__, Assinatura: 
_________________________________________________________________________ 
(Indicar nome completo) 
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ANEXO 4 – QUADRO DE SANÇÕES DISCIPLINARES E CRIMINAIS 

Para cumprimento do RGPC, detalha-se o quadro sancionatório aplicável aos 
dirigentes e trabalhadores em funções públicas ou de interesse público do 
Agrupamento: 

A. SANÇÕES DISCIPLINARES (Art.º 180.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas) A violação dos deveres funcionais pode resultar nas seguintes sanções: 

• Repreensão Escrita: Reparo formal pela irregularidade praticada. 

• Multa: Fixada em quantia certa, não podendo exceder o valor 
correspondente a seis remunerações base diárias por cada infração. 

• Suspensão: Afastamento completo do trabalhador do serviço, variando 
entre 20 e 90 dias por cada infração. 

• Despedimento Disciplinar ou Demissão: Afastamento definitivo do órgão 
ou serviço. Aos titulares de cargos dirigentes aplica-se a cessação 
compulsiva da comissão de serviço. 

B. TIPOLOGIAS CRIMINAIS E PENAS APLICÁVEIS (Decreto-Lei n.º 109-E/2021 e 
Código Penal) 

• Corrupção (art.º 373.º): Solicitar ou aceitar vantagem patrimonial ou não 
patrimonial para a prática de ato ou omissão contrários aos deveres do 
cargo. Pena: Prisão de 1 a 8 anos. (Se o ato não for contrário aos deveres, a 
pena é de prisão de 1 a 5 anos). 

• Recebimento e Oferta Indevidos de Vantagem (art.º 372.º): Solicitar ou 
aceitar vantagem que não lhe seja devida no exercício das funções. Pena: 
Prisão até 5 anos ou multa até 600 dias. 

• Peculato (art.º 375.º): Apropriação ilegítima, em proveito próprio ou de 
terceiros, de dinheiro, valores ou bens públicos/particulares a que tenha 
acesso em razão das funções. Pena: Prisão de 1 a 8 anos (se os valores 
forem diminutos, a pena é até 3 anos ou multa). 

• Peculato de Uso (art.º 376.º): Utilização de bens, veículos ou 
equipamentos públicos para fins alheios àqueles a que se destinam. Pena: 
Prisão até 1 ano ou multa até 120 dias. 

• Participação Económica em Negócio (art.º 377.º): Obter participação 
económica ilícita ou lesar o Estado num negócio jurídico que, por força das 
funções, o trabalhador tenha de administrar ou decidir. Pena: Prisão até 5 
anos (ou até 6 meses/multa dependendo do dolo). 
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• Concussão (art.º 379.º): Receber para si ou para o Estado, induzindo em 
erro ou aproveitamento de erro da vítima, vantagem, emolumento ou multa 
que não seja devida. Pena: Prisão até 2 anos ou multa até 240 dias (se 
praticado com violência ou ameaça, prisão de 1 a 8 anos). 

• Abuso de Poder (art.º 382.º): Abusar de poderes ou violar deveres inerentes 
às funções para obter benefício ilegítimo ou causar prejuízo a terceiros. 
Pena: Prisão até 3 anos ou multa. 

• Tráfico de Influência (art.º 335.º): Solicitar ou aceitar vantagem para 
abusar da sua influência junto de qualquer entidade pública. Pena: Prisão 
de 1 a 5 anos. 

• Branqueamento de Capitais (art.º 368.º A): Ocultar, dissimular ou 
transferir vantagens obtidas ilicitamente. Pena: Prisão até 12 anos. 

•  Fraude na obtenção de subsídio ou subvenção (artigo 36.º do Decreto-Lei n.º 
28/84, de 20 de janeiro): Obtenção de subsídio ou subvenção mediante 
informações inexatas ou incompletas, omissão de factos relevantes ou utilização 
de documentação obtida com base em informação inexata ou incompleta. Pena, 
em regra, de prisão de 1 a 5 anos e multa de 50 a 150 dias, podendo ser agravada 
nos casos legalmente previstos. 

•  Desvio de subvenção, subsídio ou crédito bonificado (artigo 37.º do Decreto-Lei 
n.º 28/84, de 20 de janeiro): Utilização das prestações obtidas para finalidade 
diferente daquela a que legalmente se destinam. Pena, em regra, de prisão até 2 
anos ou multa, sem prejuízo do agravamento legalmente previsto em função do 
valor ou dano. 
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ANEXO 5 - DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO 

Eu, abaixo assinado(a), 
__________________________________________________________, a desempenhar 
funções no Agrupamento de Escolas de Canelas, Vila Nova de Gaia, declaro que 
tomei conhecimento do Código de Conduta da instituição, e assumo o 
compromisso do seu cumprimento. 

Canelas, ______ de _____________________ de 202__, Assinatura: 
___________________________________________________________________ (Indicar 
nome completo) 

 


